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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 007/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 028/2024 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE MANTENA, inscrito no CNPJ sob o n° 

18.504.167/0001-55, com sede na Avenida José Mol, 216 – Centro, em Mantena, CEP 

35.290-000, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. João Rufino 

Sobrinho, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis, e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data de abertura da sessão pública: 10/07/2024. 

Horário de abertura da sessão pública: 13h30 

Valor total estimado da contratação: R$ 2.626.618,25 

Critério de julgamento: menor preço  

Modo de disputa: aberto 

Exclusividade para ME/EPP/EQUIPARADAS: sim. 

Preferência para ME/EPP/EQUIPARADAS: sim. 

Local: Plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem 

possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus anexos. 

3.2. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da 

Licitar Digital. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome e assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item 3.2 e mantê-los atualizados junto ao provedor do sistema e aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.1. A não observância do disposto no caput deste item poderá ensejar desclassificação no 

http://www.licitardigital.com.br/
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momento da habilitação, cuja análise da Administração pautará na razoabilidade e 

proporcionalidade. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

(MEI), nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

3.6. Terão prioridade de contratação as microempresas e empresas de pequeno porte, e 

equiparads, que estejam sediadas no âmbito LOCAL, até o limite de 10% (dez por cento) do 

melhor preço válido, nos termos do art. 48, §3º, da Lei Complementar 123/2006. 

3.6.1. Esta medida se firma na necessidade de promover o desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal, para que os fluxos de negócios e a geração de renda se distribuam 

num contexto de mercado local, na expectativa de que os incentivos à produção local amplie a 

renda das famílias, propiciando um ciclo virtuoso de desenvolvimento local, gerando, por 

consequência, aumento de receitas públicas que poderão reverter na melhoria dos serviços 

públicos e em programas de ações sociais. Com esta medida, espera-se criar condições para 

um processo de desenvolvimento sustentável, tendo em vista que a mesma comunidade que 

produz e vende para o mercado local ou regional também poderá consumir insumos e outros 

produtos do mesmo mercado local ou regional. (FERNANDES, J.U., O Município 

Contratando com a Micro e Pequena Empresa. p.24.). 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; e 

3.7.10. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) atuando nessa 

condição. 

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 



  

          Prefeitura Municipal de Mantena 
   Estado de Minas Gerais 

     Av. José Mol 216, 1º andar, Centro CEP 35290-000 

     CNPJ 18.504.167/0001-55 

 

 

Página 3 de 39 

 

 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.7.4. será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

3.13. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.15. Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio, pois a 

experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação, são aquelas 

que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, não sendo o caso 

da presente licitação. 

3.16. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

4.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da 

Licitar Digital, o qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br. 

4.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da 

plataforma de licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema ou ao órgão ou entidade promotora da licitação a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso 

indevido do acesso. 

4.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.6. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 

estabelecidos. 

4.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão deste. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal n.º 14.133/21; 

5.4.3. a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados; 

5.4.4. atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/21. 

5.4.5. não incorre nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal n.º 14.133/21. 

5.4.6. não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/21; 

5.4.7. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), na 

condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição Federal; 

5.4.8. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; e 

5.4.9. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n.º 8.213, de 1991. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7. A falsidade da declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5.13. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 

pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances no prazo definido 

pelo pregoeiro, de no mínimo 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 

prorrogado. 

5.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.14.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 

do pregoeiro, via sistema. 

5.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

5.16. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

5.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

5.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca, modelo e fabricante dos produtos ofertados, se for o caso; 

6.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.7. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma de licitações da Licitar Digital, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

6.8. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no sistema juntamente com a 

proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em 

desclassificação. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes. 

7.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 

contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.5. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.6. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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7.8. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

7.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.14.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá a Pregoeira, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol 

da consecução do melhor preço. 

7.17. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

7.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei 

7.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.23.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

7.24.2. empresas brasileiras; 

7.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.25. Se ainda persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

Pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas. 

7.27.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 



  

          Prefeitura Municipal de Mantena 
   Estado de Minas Gerais 

     Av. José Mol 216, 1º andar, Centro CEP 35290-000 

     CNPJ 18.504.167/0001-55 

 

 

Página 9 de 39 

 

 

7.30. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

7.30.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133, da 2021, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf); 

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 

Controladoria - Geral da União, https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-

ceis; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral 

da União, https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de 

pessoa jurídica, da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força da vedação de 

que trata o art. 12 da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, o Pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
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valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput só será considerada após 

diligência do Pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.11. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

8.13. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto.  

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.15.1. Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 

atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

8.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 



  

          Prefeitura Municipal de Mantena 
   Estado de Minas Gerais 

     Av. José Mol 216, 1º andar, Centro CEP 35290-000 

     CNPJ 18.504.167/0001-55 

 

 

Página 11 de 39 

 

 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço por item, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 

imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após negociação 

e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

9.3. Se a proposta de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatórias do proponente, na 

ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

9.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

9.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

9.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

9.6.1. sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) 

a perfeita identificação do material licitado; 

9.6.2. contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

9.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

9.8. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

9.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 

pela autoridade competente. 

9.10. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação 

técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o 

julgamento. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, juntamente com a proposta, 

a documentação de habilitação informada no Termo de Referência, conforme segue: 

10.1.1. HABILTAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020; 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

10.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

10.1.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
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municipal. 

 

10.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de sociedade simples; 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

10.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em papel timbrado do emitente, que comprove o fornecimento anterior 

satisfatório de gêneros alimentícios. 
b) Alvará sanitário, expedido pela vigilância sanitária municipal ou estadual. 

 
10.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

10.2.2. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.2.3. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz; 

10.2.4. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 

10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia simples, enviados por meio do sistema em formato digital, ou por cópia autenticada 

nos termos do inciso IV do art. 12 da Lei n.º 14.133/2021. 

10.4. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal, nos termos do inciso V do art. 12 da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.5. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à 

verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

10.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.7. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

10.8. Após a abertura da sessão, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei n.º 14.133, de 2021), para: 

10.8.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.8.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

10.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
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10.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

10.12. As ME e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem 

alguma restrição. 

10.12.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa. 

10.12.3. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

10.12.4. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias 

úteis inicialmente concedidos. 

10.12.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

7 (sete) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021.  

11.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a 

solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo e a justificativa 

apresentada seja aceita pela Administração. 

11.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

11.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no 

portal transparência do município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 

preços. 

11.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.5. Na hipótese de o convocado não assinar  a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.2. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

12.1.3. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

12.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

12.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.5.2. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou  

12.5.3. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 169/2023. 

12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.6.2. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

12.6.3. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.2. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.3. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

13.3.4. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
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aproveitamento.  

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nas 

dependencias da Prefeitura.  

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.3. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital.  

14.1.4. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

14.1.5. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

14.1.6. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

14.1.7. fraudar a licitação. 

14.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.2. advertência;  

14.2.3. multa; 

14.2.4. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.3. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  
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14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

14.4.3. Para as infrações previstas dos itens 14.1.4 a 14.1.9, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 14.1.9, bem 

como pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
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devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 

eletrônica diretamente pelo portal de licitações da Licitar Digital, no local específico dentro 

do processo licitatório em análise. 

15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no próprio 

sistema da Licitar Digital, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.4.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

15.6. Decairá o direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

propnente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da 

sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP, no portal transparência 

do município e no e no Portal de Licitações da Licitar Digital. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência contendo a descrição, especificações técnicas, características 

e quantidade dos bens/produtos que se pretende adquirir; 

Anexo II – Minuta de Proposta Comercial; 

Anexo III - Carta de Credenciamento; 

Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
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Anexo V – Minuta de Contrato; 

16.12. Considerando que os anexos acima identificados são parte integrante do Edital, todas 

as disposições ali previstas serão aplicadas para a presente licitação, sendo, portanto, de 

leitura obrigatória dos licitantes. 

16.13. O foro competente para dirimir as controvérsias deste Edital é o da Comarca de 

Mantena/MG. 

 

 

Mantena-MG 26 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

João Pedro Alvim Patrocínio 

Agende de Contratação 
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ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(DOCUMENTO DIGITALIZADO EM ANEXO) 
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ANEXO II 

(apenas o licitante vencedor) 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

AO 

PREGOEIRO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 

 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

Apresentamos nossa proposta de preço, em 01 (uma) via, para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESAS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, consistindo no seguinte: 

 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QTDE VLR UNIT TOTAL 

1 
FRUTA, TIPO: BANANA PRATA / BANANA BRANCA, 
APRESENTAÇÃO: NATURAL 

 
QUILO 200   

2 LEGUME IN NATURA, TIPO: BATATA INGLESA  QUILO 600   

3 LEGUME IN NATURA, TIPO: CEBOLA BRANCA  QUILO 300   

4 
FRUTA, TIPO: BANANA DA TERRA / BANANA COMPRIDA, 

APRESENTAÇÃO: NATURAL 

 
QUILO 300   

5 FRUTA, TIPO: ABACAXI PÉROLA, APRESENTAÇÃO: NATURAL  UNIDADE 600   

6 LEGUME IN NATURA, TIPO: CENOURA  QUILO 400   

7 
VERDURA IN NATURA, TIPO: COUVE, Apresentação das folhas 
verdes e frescas. 

 
MAÇO 400   

8 
CONDIMENTO, TIPO: CEBOLINHA, APRESENTAÇÃO: 

NATURAL 

 
MAÇO 400   

9 
FRUTA, TIPO:MELANCIA VERMELHA, APRESENTAÇÃO: 
NATURAL 

 
QUILO 300   

10 LEGUME IN NATURA, TIPO: PIMENTÃO VERDE  QUILO 400   

11 LEGUME IN NATURA, TIPO: TOMATE CAQUI  QUILO 600   

12 FRUTA, TIPO: LARANJA PERA, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 300   

13 FRUTA, TIPO: LIMÃO TAITI, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 300   

14 
FRUTA, TIPO: MAÇÃ RED / MAÇÃ ARGENTINA, 

APRESENTAÇÃO: NATURAL 

 
QUILO 600   

15 LEGUME IN NATURA, TIPO: MANDIOCA / AIPIM  QUILO 600   

16 FRUTA, TIPO: MAMÃO FORMOSA, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 600   

17 FRUTA, TIPO: UVA RUBI, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 300   

18 FRUTA, TIPO:MELÃO AMARELO, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 200   

19 
FRUTA, TIPO: MARACUJÁ AZEDO / MARACUJÁ AMARELO, 

APRESENTAÇÃO: NATURAL 

 
QUILO 200   

20 FRUTA, TIPO: MORANGO, APRESENTAÇÃO: NATURAL, bandeja  PACOTE 300   

21 FRUTA, TIPO:PERA WILLIAMS, APRESENTAÇÃO: NATURAL  QUILO 200   

22 LEGUME IN NATURA, TIPO: TOMATE CEREJA  QUILO 100   

23 

VERDURA IN NATURA, ESPÉCIE: COMUM, APLICAÇÃO: 
CULINÁRIA EM GERAL, TIPO:REPOLHO VERDE, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 1ª QUALIDADE/FOLHA 

VERDE VIVO/SEM FUNGOS. 

 

QUILO 400   
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24 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO 

CORTE: COXA E SOBRECOXA, APRESENTAÇÃO: INTEIRO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), 

PROCESSAMENTO:COM PELE, COM OSSO 

 

QUILO 900   

25 
CARNE DEFUMADA, TIPO CORTE: TOUCINHO (BACON), TIPO 
ANIMAL:SUÍNA, APRESENTAÇÃO:CORTADA EM CUBOS, 

ESTADO DE CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

 

QUILO 300   

26 

EMBUTIDO, TIPO: LINGUIÇA CALABRESA, TAMANHO: FINA, 

TIPO PREPARAÇÃO:DEFUMADA, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

 

QUILO 600   

27 

EMBUTIDO, TIPO: LINGUIÇA CALABRESA, TAMANHO: 

GROSSA, TIPO PREPARAÇÃO:DEFUMADA, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

 

QUILO 400   

28 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO 
CORTE: ASA, APRESENTAÇÃO:INTEIRO, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), PROCESSAMENTO:COM 

PELE, COM OSSO 

 

QUILO 100   

29 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO 

CORTE: COXA, APRESENTAÇÃO:INTEIRO, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), PROCESSAMENTO:COM 
PELE, COM OSSO (Coxinha da asa) 

 

QUILO 100   

30 

CARNE DE AVE IN NATURA, TIPO ANIMAL: FRANGO, TIPO 

CORTE:COM MIÚDOS, APRESENTAÇÃO: INTEIRO, ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO:CONGELADO(A), PROCESSAMENTO: COM 
PELE, COM OSSO 

 

QUILO 300   

31 

FRIOS, VARIEDADE: PEITO DE FRANGO, TIPO PREPARAÇÃO: 

DEFUMADO, APRESENTAÇÃO: PEÇA INTEIRA, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: RESFRIADO(A) 

 

QUILO 1000   

32 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE: ACÉM, 
APRESENTAÇÃO: MOIDA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: 

CONGELADO(A) 

 
QUILO 500   

33 
CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE: MÚSCULO 
TRASEIRO, APRESENTAÇÃO: CORTADA EM CUBOS, ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO: RESFRIADO(A) 

 

QUILO 300   

34 

CARNE BOVINA IN NATURA, TIPO CORTE: COSTELA, 

APRESENTAÇÃO: CORTADA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO(A) 

 

QUILO 300   

35 

CARNE SUÍNA IN NATURA, TIPO CORTE: 

COSTELA/COSTELINHA, APRESENTAÇÃO: CORTADA, ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A) 

 

QUILO 300   

36 
OVO, ORIGEM: GALINHA, GRUPO: BRANCO, CLASSE:A, 

TIPO:EXTRA (pente com 30 ovos) 

 
CAIXA 500   

37 
"AÇÚCAR", TIPO: REFINADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

BRANCO, 1ª QUALIDADE, pacote de 1kg 

 
PACOTE 100   

38 
CONDIMENTO IN NATURA, ESPÉCIE: ALHO, TIPO:NACIONAL, 
Alho graúdo 

 
QUILO 150   

39 
AMENDOIM IN NATURA, TIPO:1, APRESENTAÇÃO:COM 

CASCA, TAMANHO:MÉDIO, Amendoim vermelho. pacote de 500g 

 
QUILO 300   

40 

ACHOCOLATADO, APRESENTAÇÃO: PÓ, SABOR: 

TRADICIONAL, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 18 MESES, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: ENRIQUECIDO COM 

VITAMINAS, Média do pacote de 1kg. Marca de referência: GURI 

 

UNIDADE 200   

41 
BATATA PROCESSADA, ESPÉCIE: INGLESA, TIPO FORMATO: 
PALHA, TIPO:FRITA, APRESENTAÇÃO:PRONTO PARA 

CONSUMO, pacote de 1kg. 

 

UNIDADE 150   

42 BICARBONATO DE SÓDIO, APRESENTAÇÃO: PÓ, pacote de 1kg 
 

UNIDADE 50   

43 

BOMBOM, COBERTURA: CHOCOLATE PRETO, RECHEIO: COM 

RECHEIO, SABOR: CASTANHA DE CAJÚ, Marca de referência: 
Garoto (Serenata), pacote com média de 50 unidades 

 

PACOTE 600   
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44 

BISCOITO, SABOR: CHOCOLATE E AVELÃ, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM RECHEIO, TIPO: WAFER, Biscoito chocolate 

preto tipo Wafer. Com cobertura de chocolate preto e recheio de 
chocolate preto. Marca de referência: LACTA (BIS). Embalagem com 

16 unidades. 

 

UNIDADE 300   

45 

BOMBOM, COBERTURA: CHOCOLATE PRETO, RECHEIO: COM 

RECHEIO, SABOR:DIVERSOS, Caixa de bombom, média de 250g. 

Marca de referência: GAROTO 

 

CAIXA 300   

46 

FARINHA DE MILHO, GRÃO: AMARELO, 

TIPO:CANJIQUINHA/XERÉM, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL:TRANSGÊNICO, Canjiquinha de Milho, embalagem de 

500g. 

 

UNIDADE 500   

47 

CÔCO RALADO, INGREDIENTES: AMÊNDOA DE CÔCO, 
APRESENTAÇÃO:DESIDRATADO E TRITURADO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:DESENGORDURADO E 

DESIDRATADO, APLICAÇÃO:ALIMENTAÇÃO DE PESSOAL, 

Coco ralado seco. Embalagem 1kg 

 

UNIDADE 300   

48 
CONDIMENTO, TIPO:ERVA DOCE, APRESENTAÇÃO:FOLHA, 

Embalagem de 1kg 

 
UNIDADE 200   

49 

EXTRATO ALIMENTÍCIO, INGREDIENTE BÁSICO: TOMATE, 

PRAZO VALIDADE:12 MESES, CONSERVAÇÃO:ISENTO DE 

FERMENTAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:MADUROS, 
SELECIONADOS, SEM PELE E SEM SEMENTES, Embalagem com 

300g. 

 

UNIDADE 300   

50 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO: 

SALGADO, TIPO:CREAM CRACKER, Tamanho unitário: 
aproximadamente 170g. Quantidade da caixa: Aproximadamente 40 

unidades. 

 

CAIXA 300   

51 
CONDIMENTO, TIPO: CANELA, APRESENTAÇÃO: PÓ, 

Embalagem com média de 500g 

 

UNIDADE 400   

52 

AVEIA BENEFICIADA, CLASSE: BRANCA, APRESENTAÇÃO: EM 

FLOCOS FINOS, PRESENÇA DE GLÚTEN: CONTÉM GLÚTEN, 
Embalagem de 1kg 

 

UNIDADE 200   

53 AÇÚCAR, TIPO: CRISTAL, COLORAÇÃO: BRANCA, Pacote de 5kg  FARDO 800   

54 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: OVAL, SABOR:MAIZENA, 

CLASSIFICAÇÃO:DOCE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:SEM 

RECHEIO, APLICAÇÃO:ALIMENTAÇÃO HUMANA, PRAZO 
VALIDADE:1 ANO, Pacote unitário de 170g 

 

UNIDADE 600   

55 

"FARINHA MANDIOCA", APRESENTAÇÃO: TORRADA, TIPO 

SUBGRUPO: FINA BENEFICIADA, TIPO CLASSE:BRANCA, 
Embalagem de 1kg. 

 

UNIDADE 300   

56 

FARINHA DE TRIGO, GRUPO: INDUSTRIAL, TIPO: TIPO 1, 

ESPECIAL, INGREDIENTE ADICIONAL:SEM FERMENTO, 

Embalagem de 1kg. Marca de referência: Regina 

 

UNIDADE 600   

57 
BALA, TIPO: GOMA, SABOR:VARIADO, Embalagem com média de 

600g. 

 
PACOTE 150   

58 
BALA, TIPO: MASTIGÁVEL, SABOR:VARIADO, Embalagem de 

chiclete com média de 400g. 

 
CAIXA 400   

59 
BALA, TIPO: PIRULITO, SABOR: VARIADO, Embalagem com 50 
unidades. 

 
PACOTE 300   

60 

CREME DE LEITE, TEOR GORDURA: 21 A 40% DE GORDURA, 

PROCESSAMENTO: UHT, TRATAMENTO: HOMOGENEIZADO, 
Caixa com 1,030kg 

 

UNIDADE 200   

61 
CHOCOLATE, TIPO: PRETO, APRESENTAÇÃO: GRANULADO, 
SABOR: TRADICIONAL, Embalagem de 500g 

 
PACOTE 200   

62 

"LEITE CONDENSADO", INGREDIENTES: LEITE 

INTEGRAL/AÇÚCAR/LEITE PÓ INTEGRAL E LACTOSE, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: HOMOGÊNEO, ISENTO 

GRANULAÇÕES, COLORAÇÃO BRANCA, A, Fardo com 27 

unidades com embalagens de 395g cada. 

 

FARDO 100   
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63 
LEITE EM PÓ, ORIGEM: DE VACA, TEOR GORDURA: 
INTEGRAL, SOLUBILIDADE: INSTANTÂNEO, Pacote de 1kg 

 
PACOTE 100   

64 

LEITE FLUIDO, ORIGEM: DE VACA, TIPO: A, TEOR GORDURA: 

INTEGRAL, PROCESSAMENTO:UHT, Fardo com 12 unidades de 1 

litro cada. 

 

FARDO 600   

65 
LEITE CÔCO, TIPO: INTEGRAL, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 12 
MESES, Embalagem de 1litro 

 
UNIDADE 100   

66 
LEGUMINOSA, VARIEDADE: FEIJÃO CARIOCA, TIPO: TIPO 1, 

Embalagem de 1kg 

 
UNIDADE 500   

67 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE: MASSA PRÉ-COZIDA, BASE 

DA MASSA: DE FARINHA DE TRIGO, INGREDIENTES 
ADICIONAIS: COM OVOS, TIPO: FRESCA, APRESENTAÇÃO: 

ESPAGUETE, Pacote de 500g 

 

PACOTE 350   

68 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE: MASSA PRÉ-COZIDA, BASE 
DA MASSA: DE FARINHA DE TRIGO, INGREDIENTES 

ADICIONAIS: COM OVOS, TIPO: FRESCA, APRESENTAÇÃO: 

LASANHA, embalagem de 500g 

 

PACOTE 150   

69 

MACARRÃO, TEOR DE UMIDADE:MASSA SECA, BASE DA 

MASSA:DE ARROZ, APRESENTAÇÃO:PENNE, PRESENÇA DE 
GLÚTEN:NÃO CONTÉM GLÚTEN, Embalagem de 500g 

 

UNIDADE 300   

70 
LEGUME EM CONSERVA, TIPO: MILHO VERDE, Lata com peso 

drenado de 1,7kg (média) 

 
UNIDADE 200   

71 
CONDIMENTO, TIPO: PIMENTA DO REINO, APRESENTAÇÃO: 
PÓ, Embalagem de 10g 

 
UNIDADE 200   

72 

REFRIGERANTE, MATERIAL: ÁGUA GASOSA/XAROPE, SABOR: 

COLA, Fardo com 6 unidades de 2 litros cada. Marca de referência: 

Pepsi 

 

FARDO 500   

73 

REFRIGERANTE, MATERIAL: ÁGUA GASOSA/XAROPE, SABOR: 

GUARANÁ, Fardo com 6 unidades de 2 litros cada. Marca de 
referência: Guaraná Antártica 

 

FARDO 500   

74 

REFRIGERANTE, MATERIAL: ÁGUA GASOSA/XAROPE, SABOR: 

LARANJA, Fardo com 6 unidades de 2 litros cada. Marca de referência: 

Fanta/Sukita 

 

FARDO 500   

75 

VINAGRE, MATÉRIA- PRIMA: ÁLCOOL CANA DE AÇÚCAR, 

TIPO: NEUTRO, ACIDEZ: 4,20 PER, ASPECTO FÍSICO:LÍQUIDO, 

ASPECTO VISUAL:LÍMPIDO E SEM DEPÓSITOS, Embalagem de 
750g 

 

UNIDADE 300   

76 
MANTEIGA, TIPO: PRIMEIRA QUALIDADE, COMPOSIÇÃO: COM 

SAL, Embalagem de 500g. 

 
UNIDADE 2400   

77 

GORDURA VEGETAL, TIPO: MARGARINA, SUBTIPO:CREMOSA, 

COMPOSIÇÃO BÁSICA:MÍNIMO DE 80% DE GORDURA, 

SABOR:COM SAL, Embalagem de 500g. 

 

UNIDADE 200   

78 

FRIOS, VARIEDADE: APRESUNTADO, TIPO 

PREPARAÇÃO:COZIDO, APRESENTAÇÃO:FATIADO, ESTADO 
DE CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A), Item fresco e próprio para o 

consumo. 

 

QUILO 600   

79 
MILHO DE PIPOCA, GRUPO: DURO, CLASSE:AMARELA, 
QUALIDADE:TIPO 1, FORMATO ESTOURADO:TIPO 

IRREGULAR/BUTTERFLY, Embalagem de 500g. Tipo 01 

 

UNIDADE 200   

80 

CANJICA, GRUPO: ESPECIAL, Nº 3, 
SUBGRUPO:DESPELICULADA, CLASSE:BRANCA, 

QUALIDADE:TIPO 1, CARACTERÍSTICA ADICIONAL:NÃO 

TRANSGÊNICO, Milho para canjicão. Embalagem de 500g. 

 

UNIDADE 200   

81 

MISTURA ALIMENTÍCIA, INGREDIENTES: AÇÚCAR, ÓLEO 

VEGETAL HIDROGENADO, XAROPE DE GLICO, SABOR: 
NATURAL, APLICAÇÃO: CHANTILLY, Embalagem de 1 litro 

 

UNIDADE 100   

82 
MISTURA ALIMENTÍCIA, INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO, 
AÇUCAR, FERMENTO EM PÓ, SABOR: BAUNILHA, 

APLICAÇÃO: BOLO, Embalagem com média de 400g a 450g. 

 

UNIDADE 500   
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83 

FRIOS, VARIEDADE: MORTADELA, TIPO: BOLOGNA, TIPO 

PREPARAÇÃO: DEFUMADO, APRESENTAÇÃO: FATIADO, 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: RESFRIADO(A), (Salame para 

lanche) Item fresco e próprio para o consumo. 

 

QUILO 100   

84 
PÃO, BASE: DE FARINHA DE MILHO E DE TRIGO REFINADA, 
TIPO: DE FORMA, APRESENTAÇÃO: FATIADO, TIPO 

EMBALAGEM:EMBALAGEM INDIVIDUAL, Pacote de 500g 

 

UNIDADE 300   

85 
MAIONESE, TIPO: TRADICIONAL, APLICAÇÃO: USO 

CULINÁRIO, Sachê de 1kg. Marca de referência: Soya 

 
  100   

86 
CONDIMENTO, TIPO: ORÉGANO, APRESENTAÇÃO: 

DESIDRATADO, Embalagem de 1kg 

 
UNIDADE 200   

87 
AMIDO, BASE: DE MANDIOCA, GRUPO: FÉCULA, ACIDEZ: 
POLVILHO DOCE, ASPECTO FÍSICO: TIPO 1, Embalagem de 1kg 

 
UNIDADE 100   

88 
AMIDO, BASE: DE MANDIOCA, GRUPO: FÉCULA, ACIDEZ: 

POLVILHO AZEDO, ASPECTO FÍSICO: TIPO 1, Embalagem de 1kg 

 
UNIDADE 100   

89 

"FERMENTO", COMPONENTES: NÃO APLICÁVEL, TIPO: 

QUÍMICO, VARIEDADES:REGULAR, 
APLICAÇÃO:ELABORAÇÃO PRODUTOS 

PANIFICAÇÃO/MASSAS, APRESENTAÇÃO:PÓ, Embalagem de 

250g. Marca de referência: Royal 

 

UNIDADE 200   

90 

GELATINA ALIMENTÍCIA, APRESENTAÇÃO: PÓ, SABOR: 

LIMÃO, ORIGEM: ANIMAL, CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL:ISENTO DE AÇÚCARES E ADOÇANTES, Embalagem 
de 20g. 

 

UNIDADE 300   

91 
QUEIJO, ORIGEM: DE VACA, VARIEDADE: MUÇARELA, 

APRESENTAÇÃO: FATIADO, Produto fresco, ideal para consumo. 

 
QUILO 300   

92 

SAL, TIPO: REFINADO, APLICAÇÃO: ALIMENTÍCIA, ADITIVOS: 

IODATO DE POTÁSSIO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 50% 
CLORETO DE POTÁSSIO, 50% CLORETO DE SÓDIO, Embalagem 

de 1kg 

 

UNIDADE 100   

93 

SUCO, APRESENTAÇÃO: CAIXA TETRAPACK, SABOR: 

LARANJA, TIPO:CONCENTRADO, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:ÁGUA, AÇÚCAR, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO E 

ANTIOXI, Fardo com 12 unidades de 1 litro cada. 

 

FARDO 200   

94 

SUCO, APRESENTAÇÃO: CAIXA TETRAPACK, SABOR: MANGA, 

TIPO:CONCENTRADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ÁGUA, 
AÇÚCAR, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO E ANTIOXI, Fardo com 

12 unidades de 1 litro cada. 

 

FARDO 200   

95 

SUCO, APRESENTAÇÃO: CAIXA TETRAPACK, SABOR: 

PÊSSEGO, TIPO:CONCENTRADO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS:ÁGUA, AÇÚCAR, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO E 
ANTIOXI, Fardo com 12 unidades de 1 litro cada. 

 

FARDO 200   

96 

SUCO, APRESENTAÇÃO: CAIXA TETRAPACK, SABOR: UVA, 

TIPO: CONCENTRADO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ÁGUA, AÇÚCAR, ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO E ANTIOXI, 
Fardo com 12 unidades de 1 litro cada. 

 

FARDO 200   

97 

SUCO, APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO, SABOR: ABACAXI, TIPO: 

NATURAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CONCENTRADO, 
Fardo com 12 unidades de 1 litro cada. Caixa tipo tetra pak. 

 

FARDO 200   

98 

PÓ PARA REFRESCO, COMPOSIÇÃO: ACIDULANTE/ARO 

MATIZANTE/MALTODEXTRINA/A SPARTAME/, 
SABOR:LARANJA, PRAZO VALIDADE:1 ANOS, Embalagem de 1kg 

(média). Rendimento em torno de 9 litros. Marca de referencia: VILMA 

 

UNIDADE 1000   

99 
FARINHA QUIBE, COMPOSIÇÃO: GRÃOS DE TRIGO 

SELECIONADOS E MOÍDOS, TIPO:CRÚ, Pacote de 500g 

 
UNIDADE 400   

100 
CONDIMENTO, TIPO: AÇAFRÃO, APRESENTAÇÃO:PÓ, Pacote de 
1kg 

 
UNIDADE 400   

101 
DOCE CONFEITADO, TIPO: PIPOCA DOCE, PESO: 10 G, 
INGREDIENTES: MILHO, AÇÚCAR, Fardo com 50 unidades. 

 
FARDO 800   

102 
REQUEIJÃO, INGREDIENTES: CREME DE LEITE, TIPO: 
CREMOSO, CONSERVAÇÃO: 1 A 10 ¿C, PESO: 500 G, TIPO 

 
UNIDADE 150   
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EMBALAGEM: BISNAGA 

103 

FARINHA DE MILHO, GRÃO: AMARELO, TIPO: FUBÁ MIMOSO, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL: TRANSGÊNICO, INGREDIENTE 

ADICIONAL:FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 

Pacote de 1kg. 

 

UNIDADE 500   

104 
EMBUTIDO, TIPO: SALSICHA HOT DOG, TIPO PREPARAÇÃO: 
COZIDA, ESTADO DE CONSERVAÇÃO:RESFRIADO(A) 

 
QUILO 500   

105 
AMIDO, BASE: DE MILHO, Farinha feita do milho usada na culinária 

ou para o preparo de cremes, como espessante. 

 
UNIDADE 150   

106 
LEGUME EM CONSERVA, TIPO: AZEITONA VERDE, TAMANHO: 
GRANDE, APRESENTAÇÃO: SEM CAROÇO, Embalagem com 

aproximadamente 500g drenado. 

 

UNIDADE 200   

107 

ARROZ BENEFICIADO, TIPO: AGULHINHA/BRANCO, 

SUBGRUPO: POLIDO, CLASSE: LONGO FINO, QUALIDADE:TIPO 

1, Fardo contendo 6 unidades de 5kg cada arroz. 

 

FARDO 800   

108 

SORVETE, TIPO: SORVETE - BASE LEITE, SABOR: FLOCOS, 

FORMA APRESENTAÇÃO: MASSA / CREMOSO, TEMPERATURA 

CONSERVAÇÃO: 15¿ C, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 18 MESES 

 

LITRO 5000   

109 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO: PURO, ESPÉCIE 

VEGETAL: SOJA, TIPO QUALIDADE: TIPO 1, Caixa de 20 unidades 
com 900 ml cada. 

 

CAIXA 300   

 

O Valor Global da Proposta R$ _____________ (______________________________) 

 

O prazo de validade da proposta: ___ (_____) dias corridos, a contar da data da sessão. 

 

Declaramos que no preço apresentado estão ainda incluídos: 

 os valores dos materiais, matérias-primas, mão-de-obra, frete, transporte e equipamentos e 

afins fornecidos, acrescidos de todos os respectivos encargos sociais; 

 taxa de administração, emolumentos, quaisquer despesas operacionais e outros encargos; 

 todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de 

seguro, bem como demais encargos, se exigidos na forma da lei, tais como: horas extras e 

adicionais noturnos de profissionais, auxílio-alimentação, transporte, inclusive sob a forma de 

auxílio-transporte, transporte local, entre outros; e 

 despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza. 

 

Declaramos que nos obrigamos a assinar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, 

a contar da data da publicação da homologação, o Contrato que faz parte do Edital; e 

 

Declaramos ainda, conhecer integralmente os termos do presente Edital e seus respectivos 

Anexos, aos quais nos sujeitamos. 

 

Informações bancárias: 

Agência: 

Banco: 

Conta Corrente: 

 

 

Dados do responsável pela assinatura do contrato: 

Nome completo: 

Nacionalidade: 
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Profissão/cargo: 

Estado civil: 

CPF: 

RG: 
 

_______ , __ de ________ de 2024. 
 

 

 

 

(nome/cargo/razão social – legível) 
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ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 
AO 

PREGOEIRO 

 

 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 
 

A empresa. . .......... . , inscrito no CNPJ nº., com sede à.................., neste ato representada 

pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, 

estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, 

seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), 

a quem confere amplos poderes para junto ao Município de Mantena, praticar os atos 

necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, usando dos recursos, 

interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, 

renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, 

firme e valioso, e em especial, para esta licitação. 

 

Local e data , / /2024. 
 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Ata de Registro de Preços n.  

Pregão Eletrônico n. 007/2024 

Processo Licitatório n. 028/2024 

 

 

O MUNICÍPIO DE MANTENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito CNPJ nº 

18.295.295/0001-36, com sede à Av. José Mol, nº. 126 – 1º andar, Centro, Mantena-MG, 

CEP: 35290-000, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. João Rufino Sobrinho, 

brasileiro, viúvo, produtor rural, inscrito no CPF sob nº 243.835.036-91, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 007/2024, Processo Administrativo 028/2024, RESOLVE registrar os preços 

da empresa ________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

____________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. _______________________, neste ato 

representado(a) por __________________(nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 169/2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir:  

 

1.0 DO OBJETO:  

1.1. A presente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico SRP 

nº 007/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2.0 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 
Item Descrição dos produtos Qtde Und Marca Valor unitário Valor total 

       

 

3.0 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 

administração pública da utilização da ata de registro de preços; 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
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condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador 

e órgãos participantes.  

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, ao máximo 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 

valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

4.0 VALIDADE DA ATA  

4.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto 

no art. 84 da Lei n. 14.133/21. 

 

5.0 REVISÃO E CANCELAMENTO 

5.1 A Administração poderá realizar a qualquer tempo pesquisa de mercado a fim de verificar 

a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

5.9.1. por razão de interesse público; ou 

5.9.2. a pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES:  

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos da legislação. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 

ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, conforme legislação. 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

descumprimento pelo fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, que, 
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depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Mantena/MG, ___ de ________ de 2024. 

 

___________________________________________ 

MUNICÍPIO DE MANTENA 

João Rufino Sobrinho 

Órgão Gerenciador 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

Fornecedor Registrado 

 

 

 

Testemunhas: 

 

Nome: ________________________________ CPF: ________________________________ 

 

Nome: ________________________________ CPF: ________________________________ 
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ANEXO V 

MINUTA TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ....../2024 

 

CONTRATO Nº ____/2024 

Processo Administrativo nº 028/2024 

Pregão Eletrônico nº 007/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 

....../2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE MANTENA E A EMPRESA 

...................................................................... 

 

O MUNICÍPIO DE MANTENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito CNPJ nº 

18.295.295/0001-36, com sede à Av. José Mol, nº. 126 – 1º andar, Centro, Mantena-MG, 

CEP: 35290-000, neste ato representado pelo prefeito municipal, Sr. João Rufino Sobrinho, 

brasileiro, viúvo, produtor rural, inscrito no CPF sob nº 243.835.036-91, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa ........................................................, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º ......................................, com sede na 

................................................., n.º ..........., Bairro ......................., na cidade de 

........................, Estado de ........................, endereço de correio eletrônico: ............................, 

neste ato representada por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 

empresa OU procuração apresentada nos autos, doravante designada CONTRATADO, tendo 

em vista o que consta no Processo n.º 028/2024 e em observância às disposições da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n.º 007/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Qtde Unid Marca Valor Unitário Valor Total 

       

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. o Termo de Referência; 

1.3.2. o Edital de Licitação; 

1.3.3. a proposta do Contratado; 

1.3.4. eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VALOR 

5.1. O valor global do presente contrato é de R$ ......................... (............................). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Contrato e seus anexos; 

7.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.1.6. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.7. cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

7.1.8.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10 responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (inciso II do art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. o Contratado deverá entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede do CONTRATADO; certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

9.1.7. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.8. paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

9.1.9. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

9.1.10. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.11. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(parágrafo único do art. 116 da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.12. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.13. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados na alínea "d" do inciso II do art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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9.1.14. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.1.15. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.1.16. apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro 

documento que venha a ser solicitado pelo Contratante para comprovação do atendimento às 

cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência; 

9.1.17. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do Contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

Contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

iii) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

iv) multa: 

(1) moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 

3% (três por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

(3) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.  
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(4) para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 3% (três por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 3% (três por 

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.. 

(6) para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de de 3% (três por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n.º 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 
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11.12. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. indenizações e multas. 

12.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na seguinte dotação: 

........................................ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 

7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mantena/MG para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei n.º 14.133/21. 

 

Mantena/MG, ........ de ........................................... de 2024. 

 

___________________________________________ 

MUNICÍPIO DE MANTENA 

João Rufino Sobrinho 

Órgão Gerenciador 

 

__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

Fornecedor contratado 

 

 

Testemunhas: 

Nome: ________________________________ CPF: ________________________________ 

 

Nome: ________________________________ CPF: ________________________________ 

 

 


